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O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

14 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel da Silva
Rosas de Castro. — O Oficial de Justiça, Carlos Nascimento Afonso.

2611017741

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Anúncio n.o 3354/2007

Prestação de contas — Processo n.o 83-G/1999

Requerente — Luís Miguel Duque Carreira (administrador da
insolvência).

Requeridos/insolventes — José Fernando Sepúlveda da Silva e Ana
Paula Rosa Esperança.

A Dr.a Sílvia Rosa Pires, juíza de direito deste Tribunal, faz saber
que são os credores e os requeridos/insolventes José Fernando Sepúl-
veda Silva e Ana Paula Rosa Esperança notificados para, no prazo
de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão
a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas
apresentadas pelo administrador da insolvência (artigo 64.o, n.o 1,
do CIRE).

16 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Sílvia Rosa Pires. —
O Oficial de Justiça, Maria Regina.

2611017732

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.o 3355/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 3550/06.1TBTVD

Requerente — Ministério Público.
Insolvente — PING — Produtos Informáticos e Gestão, S. A.

No 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, no dia
10 de Maio de 2007, às 15 horas e 30 minutos, foi proferida sentença
de declaração de insolvência do devedor PING — Produtos Infor-
máticos e Gestão, S. A., número de identificação fiscal 502346299,
com sede na Rua do Celeiro, 15, Outeiro da Cabeça, 2560 Torres
Vedras.

São administradores do devedor Carlos Alberto Barradas Pereira,
com domicílio no Bairro do Liceu, 13, 1.o, direito, Santo André,
7500-160 Vila Nova de Santo André, Sérgio Paulo dos Santos Neto,
número de identificação fiscal 203676947, com domicílio no Bairro
da Atalaia, 165, 7500 Vila Nova de Santo André, e Sandra Isabel
dos Santos Pereira, número de identificação fiscal 200362615, com
domicílio no Bairro do Liceu, 13, 1.o, direito, 7500 Vila Nova de
Santo André.

Para administrador da insolvência é nomeado Jorge Fialho Faus-
tino, com endereço na Rua da Capela, 14, 2475-109 Benedita.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 de Junho de 2007, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e de
que esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

14 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Bruno Rechena. — O Ofi-
cial de Justiça, Isabel Lousada.

2611017655

3.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.o 3356/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 2760/06.6TJVNF

Credor — Rosa Maria da Silva Ribeiro.
Insolvente — Coutinho e Costa, Confecções, L.da

Encerramento de processo

Nos autos de insolvência acima identificados, em que é insolvente
Coutinho e Costa, Confecções, L.da, número de identificação fis-
cal 507158814, com sede na Avenida dos Correios, sem número, Vila
Nova Famalicão, 4775-446 Nine, e administrador de insolvência José
Barros Oliveira, com domicílio profissional na Rua de António Pas-
coal, 3, 1.o, 4740-233 Esposende, ficam notificados todos os interes-
sados de que o processo supra-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por isu-
ficiência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento:

O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os
seus termos como incidente limitado — artigo 232.o, n.o 5, do CIRE;

Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência,
designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos
seus bens e a livre gestão do seu negócio, sem prejuízo dos efeitos
da qualificação de insolvência e do disposto no artigo 234.o do
CIRE — artigo 233.o, n.o 1, alínea a), do CIRE;

Cessam as atribuições do administrador de insolvência, excepto
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente
de qualificação da insolvência — artigo 233.o, n.o 1, alínea b), do CIRE;

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.o,
n.o 1, alínea c), do CIRE;
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Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os
seus direitos não satisfeitos — artigo 233.o, n.o 1, alínea d), do CIRE.

8 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Sílvia Barbosa. —
O Oficial de Justiça, Álvaro José Lima.

2611017767

5.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.o 3357/2007

Prestação de contas do administrador (CIRE)
Processo n.o 1283/05.5TJVNF-F

Administrador da insolvência — João Manuel Couto Morais de
Almeida.

Insolvente — Confecções Moreira, L.da

O Dr. Manuel Alexandre Ferreira, juiz de direito do 5.o Juízo de
Competência Especializada Cível do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que são os credores e a insolvente
Confecções Moreira, L.da, número de identificação fiscal 501942467,
Avenida do Dr. Mário Soares, 1816, Telhado, Vila Nova de Famalicão,
4770-260 Joane, notificados para, no prazo de 5 dias, decorridos que
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se a partir da publi-
cação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo
administrador da insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

29 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre Fer-
reira. — O Oficial de Justiça, Ana Paula Ramos Pereira Fonseca.

2611017759

2.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 3358/2007

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.o 537/06.8TYVNG-D

Insolvente — SONABREL — Sociedade Nacional de Brindes e
Representações, L.da

A Dr.a Ana Olívia Esteves Silva Loureiro, juíza de direito deste
Tribunal, faz saber que são os credores e a insolvente SONABREL —
Sociedade Nacional de Brindes e Representações, L.da, pessoa colec-
tiva n.o 502203706, com sede na Rua de D. Lopo de Almeida, 69,
4300-304 Porto, notificados para, no prazo de 5 dias, decorridos que
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

9 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Olívia Esteves Silva
Loureiro. — O Oficial de Justiça, Teresa Jesus Cabral Correia.

2611017754

6.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 3359/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 672/07.5TBVNG

Credor — António Tavares & Almeida, L.da

Insolvente — Manuel Vilas Fernandes.

No 6.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
no dia 3 de Abril de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de
declaração de insolvência do devedor Manuel Vilas Fernandes, viúvo,
filho de Manuel Vilas Fernandes e de Maria Vilas, nascido em 7 de
Junho de 1944 na freguesia de Trute (Monção), nacional de Portugal,
número de identificação fiscal 144809435, bilhete de identidade
n.o 2734049, com endereço na Rua de Mário Lapa, 315, rés-do-chão,
esquerdo, 4400-216 Vila Nova de Gaia, com domicílio na morada
indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada Anabela dos Anjos
Ferreira, com endereço na Rua de Nossa Senhora de Fátima, 222,
5.o, C, 4050 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda do seguinte:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 5 de Junho de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

4 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Susana Aguilar Silva. —
O Oficial de Justiça, Fernanda Antas.

2611017614

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 3360/2007

No 1.o Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia,
processo n.o 717/06.6TYVNG, no dia 17 de Janeiro de 2007, às 16 horas
e 30 minutos, foi proferida sentença de declaração de insolvência
da devedora Suspensão — Divisórias e Tectos Falsos, L.da, número
de identificação fiscal 503495905, com endereço na Rua de D.
Manuel II, 264, 4470-335 Vermoim, com sede na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Américo Fer-
nandes de Almeida Torrinha, com endereço no lugar da Cividade,
286, 4760-247 Joane.

São administradores do devedor Júlio Jorge Pinto Fernandes,
casado, nascido em 6 de Setembro de 1963, concelho da Maia, fre-
guesia de Moreira (Maia), nacional de Portugal, número de iden-
tificação fiscal 150607610, bilhete de identidade n.o 6571746, com
endereço na Rua Nova do Monte das Pedras, 216, 4470-633 Maia,
e Maria Fernanda de Lima Carneiro Fernandes, casada, nascida em
14 de Janeiro de 1970, concelho de Matosinhos, freguesia de Mato-
sinhos, nacional de Portugal, número de identificação fiscal 183903471,




